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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

No dia 19 de abril houve trovoadas fortes e granizo no Vale da Vilariça, terra agrícola fértil da

Região de Trás-os-Montes, provocando elevada reduções e desvalorizações das próximas

colheitas em várias culturas, do pêssego à cereja, da vinha às hortícolas.

O Presidente da Associação de Regantes do Vale da Vilariça, Fernando Brás, refere que “há

alguns pomares de cereja e pêssego afetados a 100%”. Refere ainda que, para além dos

pomares, a cultura da vinha e várias culturas hortícolas foram afetadas, estando em causa

muitos hectares de cultivo.

No dia 31 de maio a ocorrência repetiu-se de forma dramática em vários concelhos, com

precipitações intensas, granizo e ventos fortes que duraram mais de uma hora. São exemplo de

concelhos afetados os concelhos da Covilhã, Fundão, Sever do Vouga, Tarouca e Góis, com

grande destruição de produções. A Câmara Municipal do Fundão já anunciou que os prejuízos

no concelho podem ascender a 20 milhões de euros. Na região já existem relatos de produtores

com perdas de produção na ordem dos 40% e 60%, alguns com perdas quase totais.

Com as atuais alterações climáticas em curso prevê-se um crescimento substancial do número

de eventos meteorológicos extremos, em especial para o contexto português, pois o clima

mediterrânico é suscetível a este tipo de eventos e Portugal é considerado a nível internacional

um hotspot das alterações climáticas. Segundo o Portal do Clima, tomando como referência a

estação meteorológica de Castelo Branco, prevê-se um aumento da temperatura média anual

de 5,3ºC até 2100 na região. Assim, os habituais riscos que decorrem da imprevisibilidade

meteorológica vão aumentar para a atividade agrícola durante as próximas décadas. A

dimensão deste aumento depende da capacidade do país para tomar medidas de adaptação e

dos Estados em geral, para tomar medidas de mitigação.

Mas o risco não afeta todas as explorações agrícolas por igual. Os sistemas de produção mais

diversificados são mais resilientes aos eventos extremos, como as grandes precipitações, secas

e temporais, mas também ao surgimento de novas pragas e doenças, fator que tende também a



agravar-se com as alterações climáticas. Os sistemas de produção diversificados, que

produzem culturas diferentes, que praticam rotações e consociações, têm menos emissões de

gases com efeito de estufa, pois conseguem tirar proveito de processos ecológicos reduzindo as

necessidades de consumo de energia, adubos e pesticidas. Além destas vantagens, o facto de

os sistemas de produção diversificados terem as suas colheitas repartidas ao longo do ano,

reduz também os riscos económicos consequentes dos eventos extremos ou das oscilações de

mercado.

Assim, o Bloco de Esquerda considera essencial que o Governo tome medidas que promovam a

diversificação dos sistemas de produção agrícola, apoiando os agricultores na transição

ecológica das duas explorações e na valorização dos seus produtos, garantindo desta forma

maior resiliência às alterações climáticas, do ponto de vista ecológico, social e económico.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através da

Ministra da Agricultura, as seguintes perguntas:

O Ministério da Agricultura já realizou algum levantamento dos impactos e prejuízos no sector

agrícola decorrentes dos eventos meteorológicos acima descritos? Quais as suas

conclusões?

1.

Que medidas prevê o Governo adotar para responder às dificuldades dos produtores

afetados?

2.

Está o Governo disponível para conduzir a transposição da Política Agrícola Comum do

quadro comunitário 2021-2027 no sentido de apoiar os agricultores a diversificar os sistemas

de produção e deixar de promover a monocultura?

3.

Palácio de São Bento, 6 de junho de 2020

Deputado(a)s

RICARDO VICENTE(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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